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1. INTRODUÇÃO

O presente relatório reúne as informações operacionais, financeiras, econômicas e processuais da Recuperação Judicial das empresas do GRUPO VIDROFORTE. Os

dados foram coletados e analisados pela Medeiros & Medeiros Administração Judicial, na qualidade de administradora judicial das empresas Recuperandas. Os referidos

dados foram extraídos dos autos do processo de recuperação judicial, principalmente no que tange às informações contábeis e financeiras e, em especial, das visitas

técnicas ocorridas na sede da empresa, bem como de reuniões com os seus procuradores e representantes.

O pedido de Recuperação Judicial foi ajuizado em 26.01.2018, tendo seu processamento deferido em 30.01.2018. O edital do art. 52, §1º e aviso do art. 7º, §1º, da Lei

11.101/2005 foi publicado em 20.02.2018, abrindo prazo de 15 (quinze) dias aos credores para, querendo, apresentarem ao Administrador Judicial suas habilitações ou

divergências quanto aos créditos relacionados.

O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado nos autos no prazo legal.

Finalizada a fase de verificação de créditos, o edital do art. 7º, §2º c/c com o art. 53, parágrafo único, da Lei 11.101/2005, foi publicado em 15.06.2018, fixando os prazos de

30 (trinta) dias aos credores para oferecimento de objeção ao plano, e 10 (dez) dias para oferecimento de impugnação à relação de créditos apresentada.

A Assembleia Geral de Credores foi convocada para o dia 02.04.2019, às 14h, em 1ª Convocação, e para o dia 09.04.2019, às 14h, em 2ª Convocação, no Centro de

Convenções do Personal Royal Hotel, localizado na Rua Garibaldi, n.º 153, Bairro Pio X, na cidade de Caxias do Sul/RS. Instalada em 2ª convocação, a solenidade teve

seu curso suspenso em 09.04.2019. Os trabalhos terão continuação na data de 13.06.2019, no mesmo horário e local.

As Recuperandas vêm cumprindo suas obrigações processuais com a apresentação das contas demonstrativas mensais (art. 52, IV, da LREF). Informações de sua

atividade estão sendo prestadas à Administração Judicial e aos credores, quando solicitadas.

Todos os documentos que serviram de base para a elaboração do presente relatório estão disponíveis para consulta no site www.administradorjudicial.adv.br. Informações

adicionais ou complementares podem ser obtidas diretamente com a Medeiros & Medeiros Administração Judicial.

O RMA (Relatório Mensal de Atividades) reflete a análise técnica contábil, limitada às informações disponibilizadas e não exaustivas, sobre a situação da empresa.



Cronograma Processual da Recuperação Judicial

1. INTRODUÇÃO - ASPECTOS JURÍDICOS

Data Evento Lei 11.101/05

26/01/2018 Ajuizamento do Pedido de Recuperação

30/01/2018 Deferimento do Pedido de Recuperação.
art. 52, inciso I, II, 

III, IV e V e § 1º

08/02/2018 Publicação do deferimento no D.O. 

20/02/2018 Publicação do 1º Edital pelo devedor. art. 52, § 1º

13/03/2018

Fim do prazo para apresentar habilitações e 

divergências ao AJ (15 dias da publicação do 1º 

Edital)

art. 7°, § 1º

09/04/2018

Apresentação do Plano de Recuperação ao Juízo (60 

dias após publicação do deferimento da 

recuperação)

art. 53

15/06/2018
Publicação de aviso sobre o recebimento do PRJ no 

D.O.
art. 53, § Único

27/07/2018

Fim do prazo para apresentar objeções ao PRJ (30 

dias após a publicação do 2º Edital ou 30 dias após a 

publicação do aviso de recebimento do PRJ)

art. 53, § Único e 

art. 55, § Único

15/06/2018
Publicação do Edital pelo AJ - 2º Edital (45 dias após 

apresentação de habilitações/divergências)
art. 7º, § 2º

Data Evento Lei 11.101/05

29/06/2018
Fim do prazo para apresentar impugnações ao Juízo 

(10 dias após publicação do 2º Edital)
art. 8°

31/01/2019

Publicação do Edital de convocação para votação do 

PRJ - AGC (15 dias de antecedência da realização da 

AGC)

art. 56, § 1º

02/04/2019 AGC – 1ª Convocação 

09/04/2019 AGC – 2ª  Convocação 

13/06/2019 Continuação da AGC 

Homologação do PRJ

Fim do prazo de recuperação judicial, se cumpridas 

todas as obrigações previstas no PRJ (2 anos após a 

concessão de recuperação judicial)

art. 61

Fim do prazo de recuperação judicial, conforme Novo 

Plano de Recuperação Judicial.

Nota: Quadro elaborado pela Administradora Judicial com base nos processos 

previstos na Lei 11.101/05 e as datas de suas ocorrências conforme o trâmite 

processual.

Eventos ocorridos

Data estimada
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SUMÁRIO EXECUTIVO

Assuntos Comentários

Informações 

operacionais

• As Recuperandas atuam no mercado de vidros, utilizados, especialmente, no setor automotivo e na construção civil. A fabricação de

vidros temperados é sua principal especialidade. Também, revendem componentes que possuem vínculo com o produto principal.

• Em fevereiro de 2019, as atividades da filial de Três Cachoeiras foram encerradas, as Recuperandas salientam que não haverá

movimentação patrimonial na referida unidade. Todos os funcionários foram comunicados da decisão e receberam o aviso prévio

relativo ao encerramento de seus contratos de trabalho.

Quadro de 

colaboradores

• Ao final de fevereiro, o GRUPO VIDROFORTE contava com quadro de funcionários composto por 357 trabalhadores.

• A empresa mantém os salários pagos regularmente e está recolhendo o FGTS, rigorosamente.

Endividamento

concursal e 

extraconcursal

• Endividamento Concursal: Atualmente, as Recuperandas têm o montante de R$ 48,12 mi de passivo, sujeito ao processo de

recuperação judicial.

 A Classe II – Garantia Real: é a com maior representatividade em valor, 54,03% do total do passivo, atingindo o valor de R$

25.999.169,84.

 A Classe I – Trabalhista: é a com maior número de credores, 408 credores habilitados, 71,96% do total de credores arrolados

na lista de credores.

• Endividamento Extraconcursal: A dívida extraconcursal de maior relevância é a referente aos débitos tributários. Atualmente, estão

priorizando o recolhimento de impostos retidos e repassados a clientes, postergados os impostos sobre receita e lucros para um

futuro parcelamento. Alguns tributos como IPI, PIS, COFINS e ICMS estão sendo recolhidos antecipadamente, por conta das

importações.

• Sobre a regularização do endividamento junto ao Fisco, o GRUPO VIDROFORTE informa que os tributos federais e previdenciários

vencidos até 04.2017 foram incluídos no PERT (Programa Especial Regularização Tributária).

 No mês de agosto de 2018, houve a consolidação do parcelamento dos débitos previdenciários e, em dezembro de 2018,

houve a consolidação dos demais débitos, nas duas consolidações os débitos foram compensados com prejuízos fiscais.

• Os tributos federais e previdenciários, vencidos entre 05.2017 e 12.2017, foram parcelados. Acerca daqueles com vencimentos

posteriores, as Recuperandas se posicionaram no sentido de manter os pagamentos regulares.

• Os impostos estaduais foram parcelados de forma parcial, de modo que a empresa não sofra com a continuidade da operação.

• Os impostos gerados mensalmente, na esfera estadual, estão sendo pagos.

• Até fevereiro, as Recuperandas detinham 13% de seu passivo fiscal parcelado.
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3. DESCRIÇÃO DAS EMPRESAS

Histórico das atividades

Em 1989 foi fundada a primeira unidade do GRUPO VIDROFORTE, na cidade de Caxias do Sul, tendo como atividade principal o fornecimento de vidros

planos para a construção civil.

Com o decorrer dos anos e a necessidade do mercado de fornecedores de vidros de segurança, destinados ao setor automotivo, o Grupo buscou ampliar sua

produção para a fabricação de vidros temperados, e com isso, conquistou clientes que fabricavam capotas e, posteriormente, fabricantes de ônibus. Essa

expansão veio acompanhada de novos parceiros, localizados nos estados de São Paulo e Paraná, os quais forneciam têmpera às Recuperandas.

Em 1992, a empresa adquiriu um forno de têmpera, investimento relevante para a época. Nos anos seguintes, com a expansão dos negócios, houve duas

aquisições de fornos de têmpera planos, o que tornou a Recuperanda a maior produtora de vidros de segurança do sul do Brasil.

Os investimentos em adequações resultaram na obtenção de certificados, como ISO-9002, DOT e ECE, o que possibilitava operações de exportações para

qualquer parte do mundo.

Por fim, no ano de 2000, foi realizado um grande investimento com o objetivo de expandir sua presença no mercado, ocasião em que a Vidroforte também

desenvolvia para-brisas. Foram dois anos de estudos e pesquisas para desenvolver o produto, inclusive, houve a aquisição de maquinário e um imóvel para

instalar o novo setor fabril, medidas essenciais para que a empresa estivesse apta a fabricar e vender seu novo produto.



3. DESCRIÇÃO DAS EMPRESAS

Instalações

Foram realizadas visitas na sede principal do GRUPO VIDROFORTE, localizada em Caxias do Sul, no intuito de conhecer as instalações, compreender os produtos e obter

informações acerca das atividades da Recuperanda, objetivando adquirir o conhecimento necessário para formular as análises de forma consistente. A seguir, imagens da

unidade de Caxias do Sul, localizada no bairro Desvio Rizzo, RS 122, KM 69,5, nº 4545.



3. DESCRIÇÃO DAS EMPRESAS

Estrutura societária e partes relacionadas

O grupo é essencialmente industrial, com oito unidades, das quais seis são voltadas para o comércio e uma designada para transportes rodoviários de carga. Ressalta-se

que a empresa de transportes rodoviários de cargas foi criada para distribuição de mercadorias no próprio estado do Rio Grande do Sul.

As empresas do GRUPO VIDROFORTE que estão em recuperação judicial são:

• VIDROFORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VIDROS S.A., inscrita no CNPJ 92.639.954/0001-67, com sede na Estrada RS 122, Km 69,5, número 4545, bloco 1, 2º

andar, sala 201, Distrito Industrial, CEP 95.110-310, na cidade de Caxias do Sul, RS.

• VIDROFORTE TRANSPORTES LTDA., inscrita no CNPJ 08.015.722/0001-21, sede na Estrada RS 122, Km 69,5, número 4545, bloco 1, 2º andar, sala 201, Distrito

Industrial, CEP 95.110-310, cidade de Caxias do Sul, RS.

• FORTE PARA-BRISAS SP DISTRIBUIDORA DE VIDROS LTDA., inscrita no CNPJ 10.549.455/0001-14, com sede na Av. Oliveira Freire, número 220, Bairro Jardim

Helena, CEP 08080-570, na cidade de São Paulo, SP.

• FORTE PARA-BRISAS DISTRIBUIDORA DE VIDROS LTDA., inscrita no CNPJ 09.205.910/0001-85, com sede na Rua Ângela Maria de Oliveira, número 225, Dom

Bosco, CEP 35.661-219, cidade de Pará de Minas, MG.

• TEMPLEX COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE VIDROS LTDA., inscrita no CNPJ 05.800.591/0001-03, com sede na Estrada RS 122, Km 69,5, número 4545,

Pavilhão 3, Bairro Desvio Rizzo, CEP 95.110-310, na cidade de Caxias do Sul, RS.

• ITAPEVA CÓMERCIO DE VIDROS LTDA., inscrita no CNPJ 20.550.979/0001-89, com sede na Rua José Luis Maggi, número 2121, Pavilhão 3, Bairro Santa Rita, CEP

95580-000, na cidade de Três Cachoeiras, RS.

• TEMPLEX PR COMÉRCIO DE VIDROS LTDA., inscrita no CNPJ 10.736.786/0001-63, sede na Av. Dr. Ezuel Portes, número 19.369, Rod. BR 277 Km 593, 0, Bairro 14

de Novembro, CEP 85.804-195, cidade de Cascavel, PR.

• TEMPLEX GO COMÉRCIO DE VIDROS LTDA., inscrita no CNPJ 14.793.346-0001/07, com sede na Rua do Alcool, quadra 54, Lote 01E, número 119, Setor Parque

Oeste Industrial, CEP 74.375-430, na cidade de Goiânia, GO.



3. DESCRIÇÃO DAS EMPRESAS

Estrutura societária e partes relacionadas

Todas as empresas do Grupo Vidroforte possuem capital social dividido entre as Holdings: Germania Participações Societárias Ltda., Golden Star Participações Societárias

Ltda. e Camaro Participações Societárias Ltda.

Eduardo e Herberto Heinen são sócios apenas das empresas holdings do Grupo Vidroforte. O sócio Carlos Heinen, além da participação em uma das holdings do grupo,

integra outra empresa, a qual possui bens particulares, denominada Rio Vermelho Participações Societárias, inscrita sob nº CNPJ 21.838.618/0001-03.

Abaixo, segue um demonstrativo contendo os capitais sociais das Recuperandas e seus respectivos sócios, conforme apresentado na peça exordial.

PARTIC. DOS CAPITAIS SOCIAIS            

(Valores em milhares de Reais)

Vidroforte Ind. 

e Com. de 

Vidros S.A

Vidroforte

Transportes 

Ltda. 

Forte Para-

Brisas SP Ltda.

Forte Para-

Brisas Ltda.
Templex Ltda. Itapeva Ltda.

Templex PR 

Ltda.

Templex GO 

Ltda.
Totais 

Capital Social Total 6.000,00 586,5 300 200 977,5 170 170 200 R$ 8.604,00

Sócios

Germania 2.000,00 195,5 100 68 325,83 56,67 56,67 66,67 R$ 2.869,33

Golden Star 2.000,00 195,5 100 66 325,83 56,67 56,67 66,67 R$ 2.867,33

Camaro 2.000,00 195,5 100 66 325,83 56,67 56,67 66,67 R$ 2.867,33



3. DESCRIÇÃO DAS EMPRESAS

Produtos

O GRUPO VIDROFORTE atua no mercado de vidros, utilizados no setor automotivo e na construção civil. Dentre suas atividades destaca-se, principalmente, a fabricação

de vidros temperados. Contudo, as empresas do grupo também atuam como revendedoras de outros componentes, como borrachas, colas e mercadorias afins.



3. DESCRIÇÃO DAS EMPRESAS

Razões da crise

Como mencionado, O GRUPO VIDROFORTE tem atuação direta no setor automotivo, principalmente, para as indústrias montadoras e de implementos, bem como atuação

no segmento de construção civil. Conforme as Recuperandas, estes dois ramos foram atingidos, expressivamente, pela crise econômica e política nacional, sendo este o

principal argumento utilizado para justificar a situação em que a empresa se encontra.

Até 2014, o grupo previa amplo crescimento do mercado, baseado nesta projeção, buscou expansão com capitais de terceiros, através de financiamentos bancários com

juros atrativos.

Com a retração do mercado, em 2015, a empresa passou a ter dificuldades no cumprimento de suas obrigações, foi então em busca novos empréstimos, desta vez para

honrar as suas dívidas, contratando-os sob altas taxas de juros. Essa situação levou ao aumento do custo financeiro e posterior restrição às linhas de financiamento e de

crédito.

A soma de todos estes fatores direcionaram o Grupo para a inviabilidade do negócio.

Nos termos de suas manifestações, as Recuperandas buscam, através da Recuperação Judicial, romper este ciclo, com um plano de estancamento do passivo,

viabilizando que os recursos disponíveis sejam direcionados para aquisição de mercadorias e insumos, evitando deteriorar ainda mais seu patrimônio.

Um dos principais objetivos da empresa, atualmente, é atingir estabilidade no fluxo de caixa, alcançando um ponto de equilíbrio.
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RESUMO DA RELAÇÃO DE CREDORES ATUALIZADA

DISTRIBUIÇÃO DOS CRÉDITOS POR NATUREZA PRINCIPAIS CREDORES

4. ENDIVIDAMENTO - CREDORES SUJEITOS A RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Natureza
Quantidade de 

credores

% quantidade 

de credores
Valor total % Valor total Valor médio

Trabalhista 408 71,96% 7.109.316,90 14,77% 17.424,80

Garantia Real 2 0,35% 25.999.169,84 54,03% 12.999.584,92

Quirografário 138 24,34% 14.948.849,32 31,06% 108.325,00

Microempresa 19 3,35% 65.000,01 0,14% 3.421,05

Total 567 100% 39.675.096,50 100% 84.871,84

CLASSE CREDOR VALOR R$

CLASSE II

BRDE R$ 17.551.930,27

BANRISUL R$ 8.447.239,57

CLASSE III

BRADESCO R$ 9.087.847,87 

BANCO DO BRASIL R$ 2.600.000,00 

BANRISUL R$ 1.003.521,14

Trabalhista
15%

Garantia Real
54%

Quirografário
31%

Microempresa
0%



Dívida Tributária 02.2019

4. ENDIVIDAMENTO - CREDORES NÃO SUJEITOS A RECUPERAÇÃO JUDICIAL

O GRUPO VIDROFORTE informou que está priorizando o recolhimento de impostos retidos e repassados a
clientes, postergando os impostos sobre receita e lucros para um futuro parcelamento. Alguns tributos, como
IPI, PIS, COFINS e ICMS estão sendo recolhidos antecipadamente, em razão das importações. Por fim, o
FGTS está sendo pago regularmente.

Em relação a regularização do endividamento junto ao Fisco, o GRUPO VIDROFORTE informa que os tributos
federais e previdenciários, vencidos até 04.2017, foram incluídos no PERT (Programa Especial Regularização
Tributária). No mês de agosto de 2018, houve a consolidação do parcelamento dos débitos previdenciários e,
com isso, quitou-se a dívida com compensação de prejuízos fiscais, no montante de R$ 2.135.236,93. Em
dezembro de 2018, houve a consolidação dos demais débitos, que também foram compensados com
prejuízos fiscais no valor de R$ 1.078.880,29.

As empresas do grupo, que têm a atividade de comércio, possuem incidência menor de tributos, uma vez que
são tributadas pelo lucro presumido. Por isso, as dívidas destas serão parceladas posteriormente, quando a
situação de caixa demonstrar melhoria.

PASSIVO TRIBUTÁRIO FEDERAL

TRIBUTO VALOR

INSS 3.128.280 

FGTS 33.363 

SESI/SENAI 431.562 

CPRB (INSS sobre a receita bruta) 2.095.907 

IPI 0 

PIS 13.493 

COFINS 593.974 

CSLL 1.713.643 

IRPJ 2.849.714 

IR FONTE 23.950 

PIS, COFINS, CSLL FONTE 11.752 

INSS PARCELADO 600.532 

IPI PARCELADO 256.461 

CPRB PARCELADO 343.119 

IRPJ PARCELADO 146.804 

CSLL PARCELADO 68.545 

COFINS PARCELADO 49.410 

IR FONTE PARCELADO 8.314 

PARCELAMENTOS PERT 50.456 

TOTAL 12.419.276

PASSIVO TRIBUTÁRIO ESTADUAL

TRIBUTO VALOR

ICMS 632.290,89

ICMS-ST 2.145.188,55

PARCELAMENTO ICMS 255.367,98

PARCELAMENTO ICMS-ST 310.858,13

TOTAL 3.343.705,55

PASSIVO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

TRIBUTO VALOR

ISSQN 17.723,42

TOTAL 17.723,42

EM ABERTO
13.690.838,79 

87%

PARCELADO
2.089.866 

13%

TRIBUTOS 02.2019
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5. INFORMAÇÕES OPERACIONAIS

Organograma

EDUARDO HEINEN E 
HERBERTO HEINEN

GERENTE DE 
OPERAÇÕES

COMERCIAL 
TC

GERENTE DE 
OPERAÇÕES

PRODUÇÃO E 
EXPEDIÇÃO 

(TEMPERADO)

PRODUÇÃO E 
EXPEDIÇÃO 
(LAMINADO)

FABRICAÇÃO 
DE JANELAS

QUALIDADE

PCPMENUTENÇÃO

LOGÍSTICASUPRIMENTOS

GESTÃO 
ESTRATÉGICA

COMÉRCIO 
EXTERIOR

COMERCIAL 
INDÚSTRIA

COMERCIAL 
REPOSIÇÃO

UNIDADE 
CAXIAS DO 

SUL

UNIDADE SÃO 
PAULO

UNIDADE 
GOÍAS

UNIDADE 
PARANÁ

UNIDADE 
MINAS GERAIS

GERENTE 
EXECUTIVA

T.I.

TRIBUTÁRIA 
FISCAL

FINANCEIRO

RH E 
SEGURANÇA



5. INFORMAÇÕES OPERACIONAIS

Funcionários

A fim de atender outro dos princípios da Recuperação Judicial –
manutenção do emprego dos trabalhadores – está sendo fiscalizado o
setor de RH, para que os demais órgãos da recuperação, bem como
credores, tenham conhecimento da atual situação dos funcionários da
devedora.

Em fevereiro, percebe-se a redução de 11 pessoas no quadro de
funcionários, com isso, a empresa termina o período com 357
trabalhadores. As Recuperandas informaram que as demissões ocorreram
para ajustar o quadro da empresa.
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Balanço Patrimonial

DADOS FINANCEIROS-ECONÔMICOS

Análise

• Contas a Receber de Clientes: apontou aumento de R$1.9 milhões, em razão do crescimento do

faturamento nos dois primeiros meses de 2019 e por existir mais vendas na modalidade a prazo.

• Adiantamento Fornecedores: há uma redução de R$507 mil em relação ao mês de janeiro,

devido ao encontro de contas entre passivo e ativo.

• Imobilizado: as depreciações somaram R$ 169 mil e reduziram o imobilizado. Da mesma forma, 

houveram investimentos, na ordem de R$ 92 mil. A recuperanda informou que deste valor, 11 mil 

refere-se à benfeitorias no pavilhão da empresa e o restante refere-se à aquisição do sistema ERP 

SAP. Esta Administradora orientou a empresa a contabilizar o sistema ERP SAP na conta 

“Intangível” de acordo com a determinação do CPC 04, que discorre sobre a definição de Ativo 

Intangível e sua abrangência.

• Fornecedores: aumentou 9% em relação ao mês anterior. Segundo a Recuperanda, em dezembro 

de 2018 e janeiro de 2019, o faturamento ficou abaixo da média, como previsto e, portanto, as 

compras neste período foram reduzidas. Com o retorno do faturamento e das aquisições de 

materiais, o débito com fornecedores voltou a crescer em fevereiro, atingindo os padrões normais 

dos meses médios do ano.

• Obrigações Trabalhistas: apresentou aumento de R$ 199 mil, apesar da diminuição do quadro de

funcionários. De acordo com a recuperanda, o valores haviam ficado abaixo da média em

dezembro e janeiro em razão das férias coletivas dos funcionários, que receberam salário

antecipado neste período, voltando a regularizar no mês de fevereiro, quando os salários estavam

sendo pagos normalmente.

• Obrigações Tributárias: em fevereiro, houve aumento de R$ 479 mil, em decorrência do

crescimento do faturamento que culminou no aumento dos impostos gerados que, por sua vez, não

estão sendo pagos integralmente e de forma tempestiva.

Há equilíbrio entre as contas de Ativo Circulante e Ativo Não Circulante, sendo que esta última é

representada, quase em sua totalidade, pela conta de Imobilizado, com R$ 24,7 milhões.

O Passivo é marcado pelas contas de Obrigações Tributárias (30% do Passivo Circulante) e

Empréstimos e Financiamentos (69% do Passivo Não Circulante).

Percebe-se que o Patrimônio Líquido da empresa encontra-se negativo nos dois primeiros meses

de 2019, fato que é atribuído aos Prejuízos Acumulados recorrentes.

.

ATIVO (Em milhares de R$) jan/19 fev/19

CIRCULANTE 24.186 25.307

Caixa e equivalentes de caixa 3.188 2.874

Contas a receber de clientes 8.103 10.050

Estoques 11.099 11.063

Adiantamentos a fornecedores 785 278

Créditos fiscais 515 505

Outras contas a receber 370 424

Despesas do exercício seguinte 126 113

NÃO CIRCULANTE 25.577 25.495

Depósitos judiciais 579 582

Outras contas a receber 67 66

Imobilizado 24.814 24.737

Intangível 117 110

TOTAL DO ATIVO 49.763 50.802

PASSIVO (Em milhares de R$) jan/19 fev/19

CIRCULANTE 21.863 22.840

Fornecedores 3.353 3.655

Empréstimos e financiamentos 1.004 1.026

Obrigações trabalhistas 1.180 1.379

Obrigações tributárias 14.905 15.384

Adiantamentos de clientes 907 877

Outras contas a pagar 514 519

NÃO CIRCULANTE 36.159 36.120

Empréstimos e financiamentos 35.078 35.039

Outras contas a pagar 1.081 1.081

PATRIMÔNIO LÍQUIDO -8.259 -8.158

Capital social 8.940 8.940

Reservas de capital 6.352 6.352

Reserva de lucros 14.465 14.465

Prejuízos acumulados -38.016 -37.915

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 49.763 50.802



Demonstração Resultado do Exercício

DADOS FINANCEIROS-ECONÔMICOS

Análise

• Receita Bruta de Vendas e Serviços: em fevereiro há um aumento de 10% na
receita bruta em comparação a janeiro, totalizando um montante de R$ 6 milhões.
Segundo a Recuperanda, este aumento se deve a retomada gradativa dos negócios
após período de férias.

• Custos dos produtos vendidos: representa 66% da receita líquida, ou seja, grande
parte do valor do faturamento destina-se aos custos dos produtos vendidos. As
empresas vêm tomando medidas para otimizar seu desempenho:

 Reestruturação dos setores produtivos para buscar redução de perdas no
processo e melhor eficiência produtiva.

 Troca de sistema ERP, para permitir o melhor controle de produção de
custos, agilidade na produção e aumento na assertividade de preços de
venda.

• Despesas e Receitas Operacionais: numericamente as despesas mantiveram-se
com poucas variações, apresentando um total 30% da receita líquida. No entanto,
verifica-se uma irrisória redução em comparação ao mês anterior.

• Lucro/prejuízo líquido do exercício: em relação ao mês de janeiro, apresentou uma
melhora significativa no resultado, demonstrando um lucro de R$102 mil. Esta
melhora é devida a uma reestruturação dos gastos com despesas fixas e de cortes de
itens de produção que estavam com com preços deficitários.

O resultado melhorou significativamente em comparação ao período anterior, no
entanto, o acumulado de 2019 ainda representa um prejuízo de R$ 533 mil. Deste
ponto de vista, percebe-se que a Recuperanda pouco progrediu, mantendo a
proporcionalidade no resultado.

Demonstrativo de Resultado do Exercício (em milhares de Reais)

DRE (em milhares de Reais) jan/19 fev/19 2019

Receita Bruta de Vendas e Serviços 5.464 6.001 11.465

Deduções de vendas -638 -675 -1.313

Impostos sobre vendas -584 -643 -1.227

Devoluções -54 -32 -86

Receita Líquida 4.826 5.326 10.152

Custos dos produtos vendidos -3.707 -3.541 -7.248

Lucro bruto 1.119 1.785 2.904

Despesas e receitas operacionais -1.663 -1.605 -3.268

Despesas com vendas -1.153 -1.145 -2.298

Despesas administrativas -561 -513 -1.074

Outras despesas (receitas) operacionais 51 53 104

Lucro/Prejuízo operacional antes do resultado financeiro -544 180 -364

Receitas financeiras 32 46 78

Despesas financeiras -33 -32 -65

Lucro/prejuízo antes dos impostos -545 194 -351

Imposto de renda e contribuição social -90 -92 -182

Lucro/prejuízo líquido do exercício -635 102 -533



Fluxo de Caixa

DADOS FINANCEIROS-ECONÔMICOS

Análise

Atividades Operacionais: a Recuperanda certifica que mantém um controle rígido do
fluxo de caixa, no entanto, exibiu um resultado negativo em fevereiro, ao contrário do
mês anterior, indicando dificuldade em gerar caixa exclusivamente com suas atividades
de negócio. Além disso, a conta de Clientes aumentou significativamente, devido ao
crescimento do faturamento e, concomitantemente, as vendas a prazo.

Atividades de Investimento: gerou caixa negativo, em R$ 92 mil, em fevereiro. No
entanto, a empresa afirma que todo investimento efetuado tem como propósito a
redução dos custos industriais, aumento da produção e melhora da produtividade.

Atividades de Financiamento: percebe-se que a empresa não gerou caixa através de
atividades de financiamento. Relata que, neste período, não houve necessidade de
aquisição de novos empréstimos. Ademais, informa que ainda enfrenta dificuldades em
obter recursos financeiros junto aos Bancos e, devido ao alto risco que a empresa
representa, o custo financeiro torna-se excessivamente alto.

A seguir, o gráfico demonstra a distribuição da geração de caixa no período de
fevereiro de 2019.

FLUXO DE CAIXA INDIRETO (Em milhares de R$) jan/19 fev/19 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais -459 278 -181

Resultado líquido -635 102 -533

Depreciação 176 176 352

Ganho na venda de ativos de investimentos, imobilizados e intangíveis 0

Variações nos ativos e passivos 750 -482 268

Clientes 389 -1.947 -1.558

Estoques 98 36 134

Adto Fornecedor -533 507 -26

Outros Créditos 216 -33 183

Fornecedores 245 302 547

Obrigações trabalhistas 28 199 227

Obrigações tributárias 284 479 763

Adiantamento Clientes -68 -30 -98

Outros Débitos 91 5 96

CAIXA LÍQUIDO GERADO NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 291 -204 87

Fluxo de caixa das atividades de investimentos -108 -92 -200

Investimento 0 0 0

Imobilizado -115 -99 -214

Intangivel 7 7 14

CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO -108 -92 -200

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos -20 -18 -38

Empréstimos e Financiamentos -18 -17 -35

Partes Relacionadas -2 -1 -3

CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS -20 -18 -38

Variação de Caixa e Equivalentes 163 -314 -151

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.025 3.188

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 3.188 2.874

-204

-92

-18
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7. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Meios de recuperação judicial

ALIENAÇÃO DE BENS E DE ATIVOS: as Recuperandas poderão alienar ativos operacionais e não operacionais, para pagamentos de credores e composição de capital

de giro. Ainda, menciona o plano, a possibilidade de arrendamento ou alienação de unidades produtivas isoladas ou ativos estratégicos, com recursos destinados ao

capital de giro e novos investimentos.

CAPTAÇÃO DE NOVOS RECURSOS: captar recursos junto aos credores fomentadores, para cumprir com obrigações assumidas ou recomposição de capital de giro.

REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA: o plano de recuperação destaca que, até o momento em que ocorrer a quitação das dívidas, as empresas estarão autorizadas a se

reorganizarem societáriamente, possibilitando a cisão, fusão, incorporação ou até transformação junto com empresas que formam grupo econômico, que também

estejam em recuperação judicial. A empresa MICROINOX – FUNDIÇÃO DE PRECISÃO E USINAGEM LTDA faz parte do grupo econômico, prevê no plano de

recuperação judicial esta situação.

PROVIDÊNCIAS DESTINADAS AO REFORÇO DO CAIXA: A VIDROFORTE está implantando uma série de medidas, como corte de custos, racionalização e melhoria

do processos e uma politica de não distribuição de dividendos aos sócios, até o final do prazo legalmente estabelecido para o processo de recuperação judicial



7. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Proposta de pagamento

CLASSE I

CRÉDITOS 
TRABALHISTAS

• Os créditos trabalhistas serão pagos, até o limite
de 20 salários mínimos, em até um ano do
trânsito em julgado da decisão que conceder a
RJ.

• Os credores que ainda tiverem saldo
remanescente, serão pagos a partir da alienação
de bens especificados no próprio plano, o prazo
de pagamento será de 1 (um ano) ano após o
trânsito em julgado da decisão de homologação
do plano de recuperação judicial.

CLASSE IV

CRÉDITOS ME E 
EPP

• Estes credores serão pagos com o deságio de
50%, carência de 2 anos, e prazo de
amortização de 5 anos, contados os prazos da
data do trânsito em julgado e, da amortização,
após o período de carência da decisão que
homologar o Plano de Recuperação.

• A correção será através da TR (Taxa
Referencial), acrescido de 1% de juros ao ano.

CLASSE II

CRÉDITOS COM 
GARANTIA REAL

• Serão pagos conforme a seguinte amortização:

• 1% ao ano – 1º ao 5º ano

• 2% ao ano – 6º ao 10º ano

• 3% ao ano – 11º ao 15º ano

• 70% ao 16º ano

• Pagamentos iniciam 36 meses após o transito em
julgado da decisão que concede a RJ.

• Serão corrigidos anualmente, pela Taxa
Referencial e com juros de 1% ao ano, pro rata
die, a data inicial para a correção será o trânsito
em julgado da decisão de concessão da RJ.

O plano prevê 2 bônus de adimplementos:

1. O pagamento da última parcela até a data do
vencimento, outorgará às Recuperandas um bônus de
adimplemento, consistente em desconto de 70% sobre
o respectivo valor.

2. A qualquer momento, as Recuperanda poderão efetuar
o pagamento antecipado das parcelas localizadas entre
o 1º e o 15º ano. Se esse eventual pagamento
contemplar uma antecipação de 12 parcelas vincendas,
outorgarão às Recuperandas um desconto de 70%
sobre o valor da parcela antecipada.



7. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Proposta de pagamento

CLASSE III

CREDITOS 
QUIROGRAFÁRIOS

O plano prevê a classificação dos credores quirografários entre: detentores de créditos de até R$ 5.000,00 e superiores a R$ 5.000,00.

Os créditos de até R$ 5 mil serão pagos nas seguintes condições:

• Não sofrerá deságio, não será atualizada a dívida e o prazo de pagamento é de até 30 dias, contados da data de trânsito em julgado
da decisão que homologar o Plano de Recuperação.

Os créditos superiores a R$ 5 mil serão pagos em condições semelhantes aos da classe II:

• Serão pagos conforme a seguinte amortização:

• 1% ao ano – 1º ao 5º ano

• 2% ao ano – 6º ao 10º ano

• 3% ao ano – 11º ao 15º ano

• 70% ao 16º ano

• Pagamentos iniciam 36 meses após o trânsito em julgado da decisão que concede a RJ.

• Serão corrigidos anualmente pela Taxa Referencial e com juros de 1% ao ano, pro rata die, a data inicial para correção será o
trânsito em julgado da decisão de concessão da RJ.

O plano prevê 2 bônus de adimplementos:

1. O pagamento da última parcela até a data do vencimento outorgará às Recuperandas um bônus de adimplemento, consistente em
desconto de 70% sobre o respectivo valor.

2. A qualquer momento as Recuperandas poderão efetuar o pagamento antecipado das parcelas localizadas entre o 1º e o 15º ano. Se
esse eventual pagamento contemplar uma antecipação de 12 parcelas vincendas, outorgarão às Recuperandas, um desconto de 70%
sobre o valor desta parcela antecipada.
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MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa Nº 1476/2019

Certificamos que, VIDROFORTE INDUSTRIA E COMERCIO DE VIDROS LTDA,

CNPJ 92.639.954/0001-67,constam débitos administrados pela Secretaria da Receita

Municipal , ressalvando esta Receita Municipal o direito de efetuar a cobrança de

valores que porventura venham a ser apurados. Inobstante o acima certificado,

expede-se a presente certidão positiva com efeitos de negativa, por débitos NÃO

estarem vencidos. A presente Certidão foi solicitada para fins de COMPROVAÇÃO, e

terá validade por 180 dias de sua expedição, de conformidade com o art.206, da Lei

Complementar Municipal nº12/94. MUNICIPIO DE CAXIAS DO SUL, Sexta-Feira, 25

de Janeiro de  2019.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

U4E1.3428.C7BU.9025

Documento emitido gratuitamente.

A aceitação deste documento está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço www.caxias.rs.gov.br

Documento válido até o dia 24/07/2019.

Código de controle:



MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

Certificamos que, VIDROFORTE INDUSTRIA E COMERCIO DE VIDROS LTDA,

CNPJ 92.639.954/0002-48, estando quite(s) com os tributos municipais, ressalvando

esta Receita Municipal o direito de efetuar a cobrança de débitos que porventura

venham a ser apurados. A presente Certidão foi solicitada para fins de

COMPROVAÇÃO, e terá validade por 180 dias de sua expedição, de conformidade

com o art. 206, da Lei Complementar Municipal nº12/94. CAXIAS DO SUL, Sexta-

feira, 25 de Janeiro de 2019.

Certidão Negativa de Débito Nº 1474/2019

A aceitação deste documento está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço www.caxias.rs.gov.br
Código de controle: 1M81.3397.04T1.9025
Documento emitido gratuitamente.
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Documento válido até o dia 24/07/2019.
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